
1) O recurso é julgado inadmissível.

2) A recorrente e a Comissão suportarão as despesas que lhes cabem
no processo principal.

3) A recorrente suportará as despesas que lhe cabem no processo de
medidas provisórias, bem como as da Comissão no mesmo
processo.

4) A República Francesa suportará as próprias despesas.

(1) JO C 213 de 6.9.2003.

DESPACHO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 10 de Novembro de 2004

no processo T-316/04 R, Wam SpA contra Comissão das
Comunidades Europeias

(«Auxílios de Estado — Financiamentos a taxas reduzidas
destinados a permitir a uma empresa implantar-se em deter-
minados países terceiros — Obrigação de recuperação —
Medidas provisórias — Suspensão da execução — Urgência

— Inexistência»)

(2005/C 31/44)

(Língua do processo: italiano)

No processo T-316/04 R, Wam SpA, com sede em Cavezzo di
Modena (Itália), representada por E. Giliani, advogado, contra
Comissão das Comunidades Europeias (agentes: V. Di Bucci e E.
Righini, com domicílio escolhido no Luxemburgo), que tem
por objecto um pedido destinado a obter a suspensão da
execução da decisão da Comissão de 19 de Maio de 2004
[C(2004) 1812 final], relativa ao auxílio de Estado C 4/2003
(ex NN 102/2002), o presidente do Tribunal proferiu em 10 de
Novembro de 2004 um despacho cuja parte decisória é a
seguinte:

1) É indeferido o pedido de medidas provisórias.

2) Reserva-se para final decisão quanto às despesas.

Recurso interposto em 8 de Setembro de 2004 contra
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,

desenhos e modelos) por Hensotherm AB

(Processo T-366/04)

(2005/C 31/45)

(Língua do processo: sueco)

Deu entrada no Tribunal de Primeira Instância das Comuni-
dades Europeias, em 8 de Setembro de 2004, um recurso
contra o Instituto de Harmonização do Mercado Interno inter-
posto por Hensotherm AB, Trelleborg (Suécia). A recorrente é
representada por Stefan Hallbäck.

A outra parte no processo na Câmara de Recurso foi a Rudolf
Hensel GmbH, Börnsen (Alemanha).

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— remeter o processo para a Câmara de Recurso do Instituto
de Harmonização do Mercado Interno para que esta
examine, quanto ao mérito, o recurso interposto pela recor-
rente da decisão da Divisão de Anulação de 11 de Setembro
de 2003, por violação de formalidades essenciais,

— subsidiariamente, apreciar o recurso interposto da decisão
da Divisão de Anulação de 11 de Setembro de 2003 e da
decisão da Câmara de Recurso de 12 de Julho de 2004, e
indeferir o pedido de nulidade da marca comunitária
n.o 357.863 interposto pela Rudolf Hensel GmbH,

— condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária
registada que foi objecto
de um pedido de nuli-
dade:

Marca figurativa «HENSOTHERM»
para produtos das classes 2 e 17
(tintas, matérias para calafetar e
isolar) — marca comunitária
n.o 357 863

Titular da marca comu-
nitária:

A recorrente

Parte que apresentou o
pedido de nulidade:

Rudolf Hensel GmbH
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